Comarca da Capital – 19ª Vara Cível
Juíza: Ana Lúcia Vieira do Carmo
Processo nº 0204351-15.2009.8.19.0001 (2009.001.204961-6)
Juízo de Direito da 19ª Vara Cível da Comarca da Capital Processo nº 0204351-15.2009.8.19.0001 (2009.001.0204961-6) A: Fas Controles Contábeis Ltda. R: Condomínio do Edifício Quartier Montreal S E N T E N Ç A Trata-se de ação com processo pelo rito comum ordinário, proposta por Fas Controles Contábeis Ltda. em face de Condomínio do Edifício Quartier Montreal, em que pretende o Autor a condenação do Réu ao pagamento da quantia de R$ 29.000,00, horários advocatícios e custas processuais. Como causa de pedir, alega a parte Autora que celebrou com o Réu, em 02/01/2009, contrato de prestação de serviços, por prazo determinado de 24 meses, com início em 01/01/2009 e término em 31/12/2010. Aduz que, a título de remuneração pelos serviços prestados, ficou acordado que a parte Ré pagaria a quantia de R$ 17.400,00, dividido em doze parcelas mensais no valor de R$ 1.450, cada uma, e, nos últimos doze meses de vigência do contrato, pagaria aquela mesma quantia, corrigida pelo IGPM, além de duas parcelas correspondentes à 13º, nos meses de novembro e dezembro. Afirma que, embora tenha adimplido rigorosamente suas obrigações contratuais, o contrato foi rescindido unilateralmente pela parte Ré em 30/06/09. Ressalta que não há previsão contratual de rescisão antecipada e que o Réu somente pagou 06 parcelas. Salienta que está prevista contratualmente a renovação automática do contrato, por igual período, caso nenhuma das partes o denuncie dois meses antes de seu término e se encontre em dia com suas obrigações contratuais. Com a inicial, vêm os documentos de fls. 04/28 Regularmente citado, fl. 30, o Réu apresenta contestação às fls. 31/35, na qual sustenta que, de acordo com a convenção coletiva do condomínio, somente a Assembléia Geral Ordinária tem poderes para deliberar sobre a contratação de serviços e a escolha de seus executores. Aduz que a contratação da Autora foi realizada de forma ilegal. Afirma que, em Assembléia Geral Extraordinária, realizada em 22/09/2008, restou acordado que o síndico da época, o Sr. Hélio, somente poderia prorrogar a contratação com a Autora até o dia 30/10/2008. Alega que, em desacordo com a citada AGE, o Sr. Hélio assinou o contrato, ora sub judice, pelo prazo de dois anos. Relata que o representante da Autora é condômino residente e que é amigo do Sr. Hélio. Aduz que, em AGE realizada em 24/11/08, ficou acordado que o Síndico Geral poderia aprovar, a seu critério, a contratação de uma dentre três administradoras. Afirma que o contrato foi assinado em 02/01/09. Alega que, dentre outros motivos, rescindiu o contrato com a Autora em virtude de diversas falhas na prestação de serviços. Com a peça de bloqueio vêm os documentos às fls.36/128. Réplica apresentada às fls. 132/133. Em provas, manifestam-se as partes às fls. 136 e 138/139. Decisão à fl. 140 que defere a produção de prova pericial contábil e documental suplementar, bem como posterga a análise da necessidade da produção de prova oral para após a produção da prova pericial. Laudo pericial às fls. 173/328, acerca do qual se manifestam as partes às fls. 332/352 e 354/355. Manifestação do Réu às fls. 363/364, requerendo a produção de prova oral. Assentada de AIJ às fls. 367/368. Este o relatório. DECIDO. Pretende o Autor a condenação do Réu ao pagamento da quantia de R$ 29.000,00 (vinte e nove mil reais), em razão da rescisão unilateral do contrato firmado com a parte Ré. A parte Ré alega que o Síndico não tinha poderes para contratar o Autor sem aprovação em Assembléia. A administração do condomínio pela parte Autora iniciou-se em 01 de setembro de 2007, data de início de vigência do primeiro contrato (que se encerrou em 31 de agosto de 2008). Em seguida, foi renovada a contratação da parte Autora para o período de 01 de setembro de 2008 a 31 de dezembro de 2009. Após, nova renovação ocorreu para o período de 01 de janeiro de 2009 a 31 de dezembro de 2010. É incontroverso que a Convenção de Condomínio prevê que o contrato objeto da presente demanda seja aprovado em assembléia, conforme cláusula 39, item 'd'. Contudo, os contratos foram firmados sem aprovação em Assembléia. Ainda assim, os contratos foram firmados pelo Síndico e, à época, nenhum condômino se insurgiu em relação a eles, de modo que não poderia o Condomínio simplesmente rescindi-lo. Na Assembléia Geral Extraordinária, realizada em 22 de setembro de 2008, restou aprovado pela maioria que os trabalhos da FAS Controles Contábeis Ltda. seriam prorrogados até 30 de outubro de 2008 (fl. 88). Nessa Assembléia, o representante legal da Autora, que é condômino (apartamento 103), estava presente e teve ciência do decidido (fl. 98). Na Assembléia Geral Extraordinária realizada em 14 de novembro de 2008, onde estavam presentes o representante legal da Autora e o síndico à época Sr. Hélio, restou aprovado que o Síndico poderia contratar qualquer das três administradoras selecionadas (Alphalar, FAS (Autora) e Centrimoveis), desde que o valor mensal não ultrapassasse a melhor proposta (da Alphalar), no valor de R$1.664,40 (hum mil seiscentos e sessenta e quatro reais e quarenta centavos). Na Assembléia Geral Extraordinária de 30 de março de 2009, em que houve eleição de novo síndico, o síndico anterior Sr. Helio informou aos condôminos que havia contratado a Autora pelo período de dois anos. Nessa Assembléia, o Sr. Hélio requereu que a Autora continuasse até o final de seu mandato (31 de março de 2009). Ficou estabelecido, ao final, que o novo Síndico examinasse o contrato com a Autora, assinado por dois anos pelo síndico Sr. Hélio (fl. 107). Nessa assembléia, o representante legal da Autora também estava presente (fl. 112). Na Assembléia de 16 de abril de 2009, nada restou decidido em relação ao contrato com a FAS, que continuou prestando seus serviços até que recebeu correspondência rescindindo o contrato em 30 de junho de 2009. O contrato assinado pelo antigo Síndico com a Autora para o período de 01 de janeiro de 2009 a 31 de dezembro de 2010 foi regular, já que o valor mensal não ultrapassou aquele que foi decidido em Assembléia Geral Extraordinária realizada em 14 de novembro de 2008. Além disso, não houve em Assembléia estipulação quanto ao prazo do contrato. E, ainda, na Assembléia de 16 de abril de 2009, nada ficou decidido em relação ao contrato. Portanto, ninguém se insurgiu quanto ao contrato firmado pelo antigo Síndico com a Autora, de modo que válido o contrato. Aplica-se, aqui, o princípio do venire contra factum proprium. Assim, não restou caracterizado nenhuma ilegalidade no contrato em questão, devendo-se cumpri-lo (princípio do pacta sunt servanda), em respeito ao ato jurídico perfeito, o qual é protegido constitucionalmente (CR/88, art. 5º, XXXVI). No entanto, a parte Ré de forma unilateral decidiu rescindir o contrato com a Autora sem justificativa plausível, não tendo trazido aos autos nenhum fato de gravidade suficiente a gerar a rescisão contratual. Ademais, se a parte Ré defende que a contratação deveria ser aprovada em Assembléia (e o foi), a rescisão da mesma forma também deveria ter sido deliberada e aprovada em Assembléia, o que não ocorreu, de modo que a rescisão contratual foi abusiva. Desse modo, não contendo cláusula rescisória no contrato em questão, deverá a parte Ré arcar com o lucro cessante correspondente ao valor das mensalidades do contrato até a data da sua rescisão e, tendo sido o contrato rescindido em 30 de junho de 2009, ainda restavam 18 meses para a sua conclusão, que deverão ser pagos pelo Réu, bem como o 13º salário referente aos dois anos de contrato. Deve-se atentar para a correção das doze últimas parcelas, pelo IGPM, na forma do contrato. Cabal ainda ressaltar que deverá ser recolhido o percentual de 5% a título de ISS. Pelo exposto, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO autoral para condenar a parte Ré ao pagamento do valor equivalente a dezoito meses do contrato às fls. 07/10, bem como do 13º salário correspondente aos dois anos de contrato, totalizando vinte meses, devendo o valor relativo ao segundo ano contratado ser corrigido pelo IGPM na data de aniversário do contrato. Os valores deverão ser corrigidos monetariamente a contar da data em que cada prestação deveria ter sido quitada e acrescido de juros de 1% ao mês a contar da citação. Deverá a parte Ré providenciar o recolhimento do ISS no percentual de 5%. Condeno, ainda, a parte Ré ao pagamento das custas processuais, dos honorários periciais e dos honorários advocatícios, estes fixados em 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação. P.R.I. Rio de Janeiro, 16 de outubro de 2012. Ana Lúcia Vieira do Carmo Juíza Titular.
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